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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

PORTARIA Nº ****/202*

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº **/202*

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições legais e constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, bem assim disposições do Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e Resolução nº 174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme art. 205 do texto constitucional;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 206, VII, assegura que a educação será ofertada com garantia do padrão de qualidade, o que inclui a segurança dos estudantes no ambiente escolar;
CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no parágrafo segundo do art. 208, que indica que o “não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 4º, garantem a todas as crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que compete aos municípios “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental” (art. 30, VI, da CF);
CONSIDERANDO que a oferta de infraestrutura escolar adequada em todas as etapas da educação básica é condição indispensável para assegurar a qualidade do ensino, garantindo ambientes seguros, acessíveis e devidamente equipados para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, esportivas, culturais e de convivência, de forma a promover a aprendizagem, reduzir desigualdades e assegurar a permanência dos estudantes na escola;
CONSIDERANDO que, no âmbito da educação infantil, a existência de creches e pré-escolas com estrutura física apropriada, segura e inclusiva é fator determinante para o pleno desenvolvimento físico, cognitivo, social e emocional das crianças, assegurando-lhes condições dignas de cuidado, interação e aprendizagem, em conformidade com os parâmetros nacionais de qualidade e com o direito constitucional à educação;
CONSIDERANDO que o financiamento de obras e serviços de engenharia na educação básica pública pode ser realizado por meio de diversas fontes, tais como recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, respeitados os limites legais para despesas de capital, programas e convênios geridos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, transferências voluntárias da União e do Estado, bem como receitas próprias do ente federado, sendo imprescindível o adequado planejamento orçamentário e a observância das normas aplicáveis à execução e prestação de contas;
CONSIDERANDO que, em relação a obras e serviços de engenharia paralisados ou inacabados na educação básica pública, o Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica, instituído pela Lei Federal nº 14.719/2023, contempla a conclusão de empreendimentos cujo financiamento tenha sido repassado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, no âmbito do Plano de Ações Articuladas – PAR, observando regras próprias e acompanhamento federal;
CONSIDERANDO que a Portaria FNDE nº 505/2025 autoriza estados, municípios e o Distrito Federal a utilizarem recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) como contrapartida, em termos de compromisso firmados com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, quando destinados a obras e serviços de engenharia da educação básica pública, conforme previsto no art. 211 da Constituição Federal
;
 CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal firmou dentre as premissas da tese assentada no julgamento do Tema 548 da Repercussão Geral, com efeito vinculante, que, embora não haja a obrigatoriedade de os pais matricularem seus filhos de zero a três anos, é dever do Poder Público disponibilizar vagas às crianças nessa faixa etária sempre que acionado pelos responsáveis legais: 1. A educação básica em todas as suas fases – educação infantil, ensino fundamental e ensino médio – constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso à educação básica.
;
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para a consecução dos interesses da coletividade, traduzindo-se como o dever jurídico de empregar a medida (legal, ética, impessoal e transparente) mais adequada, razoável e eficiente para obter o resultado de interesse público expresso ou implícito na lei a ele aplicável
; 
CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da indisponibilidade do interesse público, que orientam as licitações e contratos administrativos, impondo à Administração Pública a adoção de soluções eficientes na gestão dos recursos e a atuação sempre voltada à consecução do interesse público previsto em lei; 
CONSIDERANDO, por fim, ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO a promoção e defesa do direito humano à educação e do patrimônio público, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para sua tutela.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objeto o acompanhamento da execução de obras paralisadas e inacabadas em unidades de educação básica, situadas no Município ********, conforme Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica – Lei Federal nº 14.719/2023;
Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado;

Art. 3º. Determinar a expedição de Ofício ao/a Prefeito(a) Municipal e ao(a) Secretário(a) Municipal de Educação, encaminhando-lhe cópia da presente portaria e da relação de obras em anexo, a fim de que, no prazo de *15 (quinze) dias informe:
I – Relação detalhada das obras e serviços de engenharia da rede pública municipal de ensino que constam como paralisados ou inacabados no âmbito do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica, informando para cada unidade:

a) nome e localização da unidade de ensino;

b) situação atual da obra (paralisada ou inacabada);

c) percentual de execução física e financeira;

d) data de início e, se houver, data de paralisação;

e) motivo da paralisação ou da não conclusão.
II – Indicação das unidades de ensino e respectivas providências já adotadas, além das que estão previstas para atendimento às diligências técnicas apontadas pelo FNDE, com vistas à retomada e conclusão das obras, observando o prazo final estabelecido pela Portaria nº 310, de 31 de março de 2025.

III – Previsão de prazo para retomada e conclusão de cada obra, com estimativa de recursos necessários e fonte de financiamento, caso diversa do FNDE.
IV – Indicação do responsável técnico e administrativo, no âmbito municipal, pelo acompanhamento e gestão das obras objeto do Pacto.
Art. 4º. Determinar a remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional da Educação, para conhecimento.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Expedientes necessários.
*Local e data.
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